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Sistema de Controle de Processos – SIG@Processos

Especificação de Requisitos

	Histórico das Alterações

	Data
	Descrição
	Autor

	15/03/2006 
	Início do documento apenas com a Lei e portarias para processos administrativos no âmbito dos órgãos federais
	Wilda

	22/032006
	Inclusão dos requisitos levantados na 1ª reunião de requisitos
	Wilda

	31/03/2006
	Refinamentos dos requisitos levantados
	Wilda

	11/04/2006
	Refinamentos no documento
	Wilda

	17/04/2006
	Conclusão do documento
	Wilda

	08/05/2006
	Mudanças na regra de cadastro do usuário externo
	Wilda

	01/06/2006
	Definição de todos os relatórios
	Wilda

	16/06/2006
	Revisão dos requisitos funcionais para finalização da descrição dos casos de uso
	Wilda

	29/06/2006
	Inclusão das situações ativo ou inativo para os interessados.
	Wilda

	07/07/2006
	Alteração nos nomes de 2 perfis.
	Wilda

	12/07/2006
	Inclusão do perfil Procuradores.
	Wilda

	28/07/2006
	Inclusão de:

- Aluno usará a mesma senha do SIG@;

- Editor de texto também para os documentos;

- Solicitantes e interessados de processos externos podem ser pessoa jurídica;

- Solicitante poderá gerar senha para interessados;

- Emissão de pareceres
	Wilda

	28/08/2006
	- Cadastro de representante, representado ou apenas interessados externos será feito na DICOM juntamente com o cadastro do solicitante.

- Confirmação para os interessados internos.
	Wilda

	04/09/2006
	- Inclusão da definição para solicitar o arquivamento no caso em que um processo fique sem interessados
	Wilda

	19/10/2006
	Inclusão da FADE como um órgão da UFPE
	Wilda

	23/10/2006
	Inclusão da opção de armazenar outros formulários além dos já definidos no FTA.
	Wilda

	24/10/2006
	Inclusão dos seguintes requisitos:

· O registro do processo e todas as alterações deverão conter a data e hora da alteração

· Com exceção dos Processos enviados para os procuradores eles serão enviados a um órgão e não para o funcionário;

· O documento original, quando necessário, deverá ser entregue no primeiro setor do FTA;

· Incluir o tipo de documento e número na lista de parâmetros para pesquisar documentos;
	Wilda

	25/10/2006
	Alteração no controle de digitalização de documentos para o processo e envio de documentos;
	Wilda

	28/02/2007
	- O assunto não poderá ser alterado;

- As alterações nos dados cadastrais do usuário serão feitas apenas nos que se referem à localização;
	Wilda

	20/03/2007
	Inclusão da opção de cancelamento de um formulário ou documento anexado;
	Wilda

	08/05/2007
	Alterações decididas na 1ª reunião para as correções no modelo de dados e novas definições das regras para envio pelo Fluxo de Tramitação Automático e para o Fluxo de tramitação Alternativo;
	Wilda

	15/05/2007
	- Inclusão do requisito “manter representação”;

- Alteração no requisito Manter Cadastro de Usuários. Será para pessoas jurídicas e o cadastro das pessoas físicas que são usuários externos a universidade será feito utilizando a funcionalidade que já existente no sig@
	Wilda

	01/06/2007
	Definições quanto às alterações no FTA
	Wilda

	27/06/2007
	Descrição do controle de acesso por transação e sub-transação conforme padrão do SIG@
	Wilda

	19/07/2007
	A representação poderá ser criada com qualquer tipo de documento
	Wilda

	15/08/2007
	Inclusão da especificação do programa para enviar mensagem sobre o envio de processo para o órgão
	Wilda

	30/08/2007
	- Atualizações no requisito funcional enviar processo;

- Inclusão da funcionalidade de encaminhamento dentro do órgão;

- Inclusão da funcionalidade para o Solicitante selecionar o órgão que deseja enviar
	Wilda

	26/11/2007
	- Inclusão dos formatos dos relatórios definidos por Liliana

- Definição dos repositórios e perfis para trabalhar com os despachos nos processos
	Wilda

	14/01/2008
	Atualizações e alterações a partir das reuniões com Tiago:

a) os itens: 9.2, 9.3 e 9.4 que estavam no tópico Evolução Futura serão desenvolvidos;
	Wilda

	21/01/2008
	Inclusão das definições para a 2ª Iteração
	Wilda

	27/03 e 03/04/2008
	Inclusão de alguns itens para evolução futura sugeridos pelo Prof. Zeque.
	Wilda

	30/04/2008
	A pedido da DICOM foi incluído o termo cópia autenticada junto com as palavras documentos originais
	Wilda

	04/08/2008
	Retirada a opção para usuário informar os dados de localização dos documentos originais no arquivo geral quando o processo virtual é arquivado. Não existe esta informação no arquivo geral
	Wilda

	31/10/2008
	Atualizações/Correções após testes de Homologação
	Wilda

	13/11/2008
	Atualizações/Correções após testes de homologação
	Wilda
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1. Objetivos do documento


Serão descritos neste documento os requisitos declarados pelos clientes que serão atendidos pelo subsistema de controle de processos – SIG@Processos.


As definições dos requisitos estão baseadas também nas regras de negócio das normas e regimentos de universidades, na Lei nº 9.784, 29 de janeiro de 1999, da Presidência da República, portaria nº 171, de 28 de dezembro de 1999 - (D.O.U. - 29.12.99 - Retif. - 31.12.99) e Portaria Normativa nº 5, de 19 de dezembro de 2002 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, as quais deverão ser observadas no desenvolvimento do sistema.

2. Descrição resumida do problema


Existe atualmente o programa – SIPROC que permite a visualização da tramitação dos processos administrativos na UFPE. 


Este sistema não está atendendo satisfatoriamente, pois não é sempre que é possível localizar um processo, visto que nem sempre o órgão de destino, o qual deverá receber o processo, possui o sistema instalado para, além de receber o processo, incluir o destino dado a partir de então.


Assim surgiu a necessidade de desenvolver um sistema que atenda a um maior número de usuários permitindo um total rastreamento da tramitação dos processos de forma totalmente automatizada. 

3. Identificação dos interessados


Para o desenvolvimento deste projeto será considerado como gestor do projeto o Diretor do Núcleo de Tecnologia da Informação o professor José Queiroz. E como usuários do novo subsistema serão considerados todos os órgãos, departamentos, secretarias e centros da Universidade Federal de Pernambuco e da Universidade do Vale do São Francisco.

4. As principais necessidades dos usuários

· Acompanhar de forma automatizada a tramitação dos processos abertos em data anterior à implantação do novo sistema;

· Disponibilizar a todos os órgãos da universidade, incluindo a FADE - Fundação de Apoio ao desenvolvimento da UFPE, o acompanhamento do andamento dos processos;

· Acompanhar a tramitação, feita dentro da universidade, dos processos recebidos de outros órgãos externos;

· Editar e controlar o envio de outros documentos como comunicações internas e ofícios, através do sistema;

· Manter a integridade e inviolabilidade dos despachos eletrônicos;

· Permitir aos interessados o acompanhamento da tramitação e dos despachos dos processos mediante geração de senha pelo representante;

· Controlar a visibilidade dos documentos enviados e processos registrados no sistema;

· Permitir que um proceso seja registrado tendo como solicitante um órgão interno ou externo e como interessado um órgão interno, órgão externo ou pessoa física (servidor ou não);

· Permitir que um órgão interno possa registrar Processo Administrativo Disciplinar tendo como interessado um outro órgão interno ou uma pessoa física e este processo deve ser sigiloso;

· Cadastrar os usuários, que não são servidores da universidade, para que possam registrar um processo diretamente através da internet;

· Recuperar senha e a identificação do usuário externo a universidade;

· Fazer a distribuição automática dos processos através dos fluxos predeterminados para o assunto  do processo;

· Localizar os processos a partir de diferentes critérios de pesquisas;

· Ter relatórios gerenciais dos processos em suas diversas situações;

· Ter o processo impresso conforme Lei nº 9.784 e portarias nº 171, de 28 de dezembro de 1999 - (D.O.U. - 29.12.99 - Retif. - 31.12.99) e Portaria Normativa nº 5, de 19 de dezembro de 2002 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, para os processos administrativos, contábeis e judiciais da esfera federal;

· Ter o controle dos documentos enviados e recebidos sem que para isto seja necessário abrir processo;

5. Requisitos Funcionais

I. Acompanhar a tramitação dos processos antigos:


Todas as informações acerca dos processos que constam na base de dados do SIPROC poderão ser migradas para o novo sistema.


Para os processos em andamento o SIG@Processo disponibilizará apenas o acompanhamento das tramitações. Toda a documentação continuará em papel e os processos já arquivados receberão a situação “arquivado em data anterior ao SIG@Processo”.


Estes processos serão tratados como processos especiais pelo SIG@Processo, terão apenas o formulário de informações complementares com a síntese dos fatos ocorridos no processo e o controle da tramitação.

II. Acompanhar andamento dos processos:


O acompanhamento será feito por um processo por vez. Será disponibilizada uma tela de pesquisa que possibilita ao usuário selecionar apenas um processo:

· Pesquisar Processo: o processo poderá ser localizado através dos seguintes dados:

· Número de Processo;

· Órgão onde se encontra;

· Nome do Interessado;

· Número do SIAPE (interessado ou solicitante);

· CPF (interessado ou solicitante);

· Assunto;

· Período de Registro;


O solicitante registrará sua senha após a efetivação do seu cadastro na DICOM através da transação de primeiro acesso do SIG@. E no caso de representação, o representado também deverá fazer o primeiro acesso e cadastrar sua senha.


Para visualizar um processo é necessário que seja o solicitante, representante ou interessado do processo, além do órgão de posse do processo. Para os demais usuários será necessário preencher um requerimento fundamentado solicitando vistas de um determinado processo. Deve ser definido pela instiuição o modelo deste formulário e qual órgão será o responsável pelo recebimento e guarda destes requerimentos.


O sistema deve prover opção para um usuário que não seja parte do processo consultar o processo e seu andamento, desde que seu requerimento tenha sido autorizado,


Nos processos que possuírem documentos originais dever haver as informações do órgão responsável pela guarda dos documentos.

III. Arquivar processos



Arquivar um processo é responsabilidade do órgão que está com a posse do processo.



Um processo poderá ser arquivado nas seguintes situações:

· Por conclusão: o processo foi concluído;

· Por solicitação: Quando todos os interessados desejarem o arquivamento do processo. A solicitação será feita pelo Solicitante registrado no processo ou ainda quando todos os interessados solicitarem desistência do processo, a solicitação será encaminhada para o setor onde se encontra para efetuar o arquivamento. 

· Prazo esgotado: O solicitante não cumpriu o prazo para executar uma ação no processo;

· Arquivamento automático: Será utilizado para o processo que foi desarquivado apenas para ser apensado a outro e, neste caso, quando o processo principal for arquivado o apensado também será;


O solicitante e representante poderão, mediante preenchimento do formulário apropriado, desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou desistir do processo. 
Havendo vários interessados, a desistência atinge somente quem a tenha formulado e para este interessado o sistema atualizará sua situação para “Inativo”.


A desistência do interessado, conforme o caso, não prejudica  o prosseguimento do processo se a Administração considerar que o interesse público assim o exige.


O órgão competente poderá declarar concluso o processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.


O processo arquivado poderá ser consultado pelas partes envolvidas e pelos órgãos autorizados.

IV. Cadastro de usuários



Para o público externo à universidade para registrar um processo no sistema será necessário efetuar o cadastro na DICOM, do solicitante e dos interessados, com a apresentação dos documentos definidos de identificação e procuração se for o caso. Após o cadastramento o sistema vai gerar o código para o primeiro acesso juntamente com o código de usuário e senha.


Os alunos já cadastrados no SIG@ poderão acessar o SIG@Processo utilizando o mesmo login e senha de acesso cadastrada no SIG@.

V. Cancelamento do cadastro do processo e envio de documento

SERÃO ANALISADAS EM QUAIS CIRCUNTÂNCIAS PODERÁ CANCELAR O PROCESSO E EM QUAL O PERFIL

O usuário poderá cancelar o registro do processo caso ele ainda não tenha sido recebido. O documento também poderá ter o seu envio cancelado.

VI. Cancelar documento anexado e Formulários


Esta funcionalidade será utilizada para o cancelamento de documentos anexados ao processo e formulários on line preenchidos.

VII. Desarquivar processo:



Desarquivar um processo é mudar a situação de arquivado para ativo. 



Um processo arquivado poderá ser consultado antes de ser desarquivado pelo solicitante, interessados e servidores com o perfil específico.

VIII. Enviar e acompanhar outros documentos


Serão considerados outros documentos: convites para festividades, comunicados, memorandos, ofícios, circulares internas e outros que, por sua natureza, não devam constituir processo.


O documento poderá ser editado ou importado para o sistema.


Eles serão registrados, recebidos e controlados através do registro do destinatário e este poderá acusar o recebimento ou enviar resposta também pelo sistema.


O envio de documentos pelo sistema só será permitido a pessoas com o perfil adequado.

IX. Enviar Processo


O processo pode ser enviado para outro órgão para conhecimento e análise do processo ou para emitir um despacho ou ainda para anexar documentos ou fazer correções. O processo será enviado para o órgão ou diretamente para uma pessoa.


O padrão para a distribuição dos processos entre os órgãos internos da universidade é ser feito de forma automática, entretanto, o usuário com perfil específico, de posse do processo, poderá enviá-lo para outro órgão e, neste caso, será necessário justificar a interrupção do fluxo automático.


Os processos que não tiverem o fluxo de tramitação automático ativo poderão ser registrados utilizando o formulário de informações complementares dos processos especiais e estes processos serão enviados para a DICOM iniciar a distribuição manual pelo sistema.


Quando o processo estiver tramitando por um fluxo alternativo o usuário com perfil adequado e de posse do processo, poderá optar para retornar ao fluxo automático a qualquer momento.


Quando o processo for para a procuradoria ele deverá ser recebido por uma pessoa autorizada e encaminhado para um procurador específico e quando for para o Conselho Coordenador (CCPE) será necessário selecionar um parecerista.

1. Enviar processo dentro do próprio órgão

O sistema disponibilizará funcionalidade que permitirá ao usuário com o perfil específico enviar o processo para outra pessoa dentro do próprio órgão.  Este tipo de envio será chamado de encaminhamento.

O encaminhamento será registrado como uma nova tramitação. 

Será necessário registrar o recebimento para efetuar o encaminhamento e também deverá ser registrado o recebimento pelo usuário destino do encaminhamento.

O perfil do usuário para efetuar o encaminhamento e os processos que poderão ser encaminhados serão controlados em nível de transação e sub-transação do SIG@.

Este serviço atende à necessidade da procuradoria de centralizar o recebimento dos processos e envio para um procurador específico.

2. Enviar processo para distribuição manual

Este fluxo será utilizado para os processos que não possuírem FTA definido no sistema. Inicialmente, na primeira tramitação, ele será enviado para a DICOM iniciar a distribuição.

3. Enviar processo para órgão externo


Nesta modalidade de envio o processo também será enviado para a DICOM imprimir o processo e enviá-lo para o órgão externo.

4. Enviar processo para pessoa específica

Esta funcionalidade disponibiliza ao usuário enviar o processo para uma pessoa específica dentro de um órgão a partir da segunda tramitação. 

O órgão para esta tramitação no FTA será “Todos”.

O envio para uma pessoa específica poderá ser para órgão do FTA ou para um órgão que esteja fora do FTA.

Será o perfil do usuário que definirá se ele poderá enviar para uma pessoa específica.

Caso seja necessário selecionar uma pessoa específica ainda na primeira tramitação, no FTA terá que ter o nome de um órgão centralizador e uma pessoa com o perfil adequado para fazer o encaminhamento.

5. Enviar processo para redistribuição

Caso um processo seja distribuído para um órgão indevidamente, ele poderá ser enviado para a DICOM fazer a redistribuição.

No caso de redistribuição o prazo, se houver, deve ser recomeçado a partir da data da redistribuição do processo ou a partir do registro de recebimento no destino.

Este processo deverá ser registrado no sistema como recebido para redistribuição no setor DICOM. Ele não pode ser computado como um processo recebido pela DICOM enquanto setor de destino em um fluxo de tramitação normal.

6. Enviar processo para solicitante

O processo poderá ser enviado diretamente para o solicitante e o usuário que está enviando poderá configurar um prazo para a resposta do solicitante.

Quando o solicitante devolver o processo ele deve ser enviado para o órgão que enviou para o solicitante.

Caso o prazo para resposta do solicitante tenha expirado o órgão de origem poderá solicitar a posse do processo.

7. Enviar processo seguindo o fluxo de tramitação automático

O envio do processo seguindo o FTA será o padrão para o sistema desde que o processo tenha FTA previamente cadastrado no sistema.

O usuário com perfil específico poderá enviar o processo para um órgão fora do FTA.

8. Solicitante seleciona o órgão de destino

Este item trata dos processos que possuem na sua primeira tramitação apenas o tipo do órgão, não possui o nome de um órgão e sim a palavra “Todos”. Esta funcionalidade atenderá, dentre outras, a necessidade de enviar o processo onde o solicitante é um aluno da instituição e o processo deve ser enviado para um órgão referente ao curso do solicitante. A relação dos órgãos que poderão ser selecionados será exibida conforme o perfil do solicitante. 

Se o solicitante não selecionar um órgão, o sistema enviará o processo para o órgão definido como centralizador no cadastro de assunto.

A instituição informará o órgão centralizador conforme os tipos assuntos dos processos.

A instituição pode configurar esta opção para o sistema enviar diretamente para o órgão centralizador do tipo do processo sem permitir a seleção pelo solicitante.

X. Formar processo impresso:


O sistema permitirá que qualquer processo seja totalmente impresso pelas partes envolvidas e pelos órgãos internos da Universidade, desde que o usuário possua o perfil adequado.


Para a formação do processo impresso, obedecer as regras definidas nas portarias em anexo a este documento e deve conter:

· As folhas numeradas seqüencialmente e com o número do protocolo;

· Etiquetas para as capas dos processos impressos:

a) Etiqueta para a capa do processo com a sigla “UFPE – e a sigla da pró-reitoria com a sigla do setor, número do processo, nome do interessado, número no SIAPE (se houver), data e hora do registro, assunto principal do processo e o número do volume com o número total dos volumes deste processo (000/000)”;

No anexo IV encontra-se o modelo desta etiqueta.

XI. Gerar Relatórios

Todos os relatórios terão estes mesmos campos: data do processo, nº do processo, assunto, nome do solicitante, data de impressão do relatório e nome do órgão. 

Caso exista algum órgão que não possua processo com os parâmetros informados ele deve ser exibido na relação com “0”.

Em função da necessidade destes relatórios terem informações reais sobre o órgão, enquanto órgão de origem ou destino e não como órgão intermediário do processo como órgão centralizador ou distribuidor, será criado o tipo de tramitação para diferenciar quando o processo foi enviado para um órgão para redistribuição, ou enviado para ele enviar para um órgão externo, ou para enviar para um órgão específico ou para o órgão realmente atuar no processo.

Serão necessários os seguintes relatórios:

PARA OS PROCESSOS PARA UM PERÍODO ESPECÍFICO DEVE SER  DEFINIDO O TAMANHO DESTE PERÍODO EM FUNÇÃO DO LIMITE DO CONTEÚDO SUPORTADO PARA A TECNOLOGIA GERAR ARQUIVO PDF.

a) Todos os relatórios quando solicitado pela DICOM como órgão administrador do sistema deve conter opção para o relatório ser emitido para um órgão específico ou para todos os órgãos.

b) Relatório dos processos protocolizados no período:

Relatório com todos os processos protocolizados em um período que o usuário definirá e onde o órgão logado é o primeiro órgão na tramitação.

Serão classificados por data de protocolização e totalizados por dia.

c) Relatório dos processos que deram entrada no período:

Relatório com os processos que foram recebidos no período informado pelo usuário e no órgão que se encontra logado.

d) Relatório dos processos que foram enviados no período

Relatório com os processos que saíram do órgão que se encontra logado em um período determinado pelo o usuário.

Neste relatório o usuário poderá informar para qual órgão de destino deseja o relatório. Esta informação é opcional.

e) Relatório Estatístico dos Processos Retidos

Este relatório poderá ser emitido para os processos que sofreram retenção dentro das faixas de retenção definidas abaixo, mas não estão mais retidos e para os processos que ainda se encontram retidos.

O processo será considerado retido quando estiver parado por mais de 30 dias no mesmo órgão.

O usuário deverá informar o ano para o qual deseja o relatório.

Este relatório terá duas opções para exibição: textual e gráfico de torre.

As faixas de retenção serão: de 30 a 60 dias, 60 a 120 dias, 120 a 180 dias, 180 a 240 dias e acima de 240 dias.

f) Relatório dos Processos por Assunto

Este relatório apresentará os processos cadastrados no ano e assunto informados pelo usuário dentro do órgão logado.

XII. Impressão dos Contratos

Os contratos de compras e licitações e de convênios serão impressos em formato predefinido pela DICOM juntamente com um extrato do conteúdo destes contratos ou convênios.

XIII. Incluir documentos no processo

A inclusão de documentos será disponibilizada para o solicitante do processo e para os órgãos da universidade envolvidos.

O documento será incluído através de importação de arquivo eletrônico.

Para facilitar a digitalização dos documentos para o processo será necessário adquirir scaner para os seguintes órgãos:

· Secretarias das pró-reitorias;

· Secretaria do gabinete do reitor;

· Departamento de gestão de pessoas;

· Secretarias dos centros acadêmicos;

· Secretarias dos órgãos suplementares;

· Divisão de comunicação.


O documento anexado será salvo em formato de imagem e terá um número de versão, a data e a hora da inclusão no processo.


O documento não poderá ser editado, mas poderá ser cancelado por pessoas autorizadas. O documento cancelado continuará a fazer parte do processo e terá uma etiqueta com a palavra: “cancelado” e um campo para informar a data do cancelamento e em qual página se encontra o documento que está substituindo o documento cancelado.

XIV. Inclusão de Novos Formulários

Os formulários que deverão ser preenchidos em cada etapa da tramitação do processo serão apresentados pelo sistema conforme o andamento do processo. No entanto, será possível incluir um formulário de informações complementares em qualquer momento do processo.

O usuário poderá cancelar em qualquer momento um formulário já preenchido. Neste caso será incluída, no formulário cancelado, uma etiqueta com a palavra “cancelado”, informações do cancelamento (data e usuário) e os dados do novo formulário preenchido corretamente, se houver.

XV. Inserir despacho em qualquer momento no processo 


O usuário com perfil adequado poderá inserir despacho, a qualquer momento no processo independente de existir a definição no FTA.

XVI. Juntar processo

Juntar um processo a outro é fazer com que um processo tramite juntamente com um outro. Isto pode ser feito de uma maneira permanente (anexação) ou temporária (apensação).

Os critérios para juntar um processo por apensação ou por anexação, são exclusivamente do usuário, o sistema não fará este controle.


Apenas o órgão que estiver de posse do processo principal e secundário poderá efetuar a juntada. Isto se aplica apenas aos processos em tramitação e não aos processos arquivados que, para ser juntado deverá ser desarquivado primeiro. Um processo só poderá ser juntado a um único processo por vez. Para fazer uma nova juntada o processo tem que ser desanexado ou desapensado.



Não existe limite para a quantidade de processos que podem ser juntados ao mesmo tempo e nem limite para a quantidade que um mesmo processo pode ser juntado a outros processos um por vez.



Cada processo juntado, independente do tipo da juntada, manterá o seu número de 
protocolo original assim como a numeração de suas páginas.



O usuário poderá consultar o processo juntado, nele deve vir a informação que se trata de um processo acessório e o número do processo principal.



A Tramitação será igual para o processo principal e para os acessórios.



Todos os documentos anexados, despachos inseridos e formulários preenchidos serão para o processo principal.


Quando um processo é o principal de uma juntada, ele não poderá, enquanto estiver nessa situação, ser acessório de outro. Terá que ser desfeita a juntada inicial para, a partir daí, fazer a nova juntada e ele passar a ser acessório.



I - Juntada por anexação:

· Quando o processo principal é arquivado o processo anexado também é arquivado automaticamente;

· O processo só poderá ser desanexado pelo setor onde foi feita a anexação;



II - Juntada por Apensação

· Quando o processo principal é arquivado o processo apensado não é arquivado automaticamente, o sistema apenas atualizará a situação do processo de “apensado” para “ativo”.

· Qualquer servidor pode desapensar;

XVII. Manter cadastro de assuntos



O sistema terá o cadastro dos assuntos que permitem o registro de processos.



Os assuntos poderão ser alterados, incluídos e excluídos pela DICOM.



Este cadastro manterá os dados do perfil que poderá abrir processo com cada assunto e o órgão centralizador, se houver.

XVIII. Manter cadastro de usuários pessoas jurídicas



Este cadastro será apenas para o interessado que for pessoa jurídica.



O cadastro será feito e mantido pelo setor DICOM.



Deverão constar os seguintes dados:

· Razão Social;

· Endereço;

· Telefones;

· CNPJ;

· Nome do contato na empresa;

· Telefone do contato.

XIX. Manter representação



No processo, a pessoa que faz o registro é o solicitante e o beneficiário do objeto do processo é o interessado. Nem sempre o solicitante é a mesma pessoa que está como interessada. Pode haver casos onde o solicitante está apenas representando o interessado no processo. Para estes casos será necessário apresentar no ato do cadastramento na DICOM um documento válido que autorize a representação de forma direta – a procuração, ou indiretamente – outros documentos legais.


Um representante pode representar um ou vários representados, por várias vezes, por tempo determinado ou indeterminado. Da mesma forma um representado poderá ter vários representantes em datas diferentes para o mesmo processo ou no mesmo período em processo diferentes.



O documento de procuração pode conter data de validade e pode ser específico para abrir um processo de um determinado assunto ou para vários assuntos.



O cadastro de representações de servidores, para assuntos que tenham em seu FTA ativo alguma tramitação para o órgão da chefia do representado, só poderá ser feito para servidores do mesmo órgão.

XX. Pesquisar processo


A pesquisa do processo poderá ser feita considerando mais de um parâmetro ao mesmo tempo e também será possível pesquisar pelo nome do solicitante do processo.

XXI. Registrar despachos e decisões


O sistema disponibilizará o formulário adequado para o registro de despachos e decisões diretamente no processo eletrônico.


Todos os despachos serão assinados digitalmente para possibilitar a verificação de sua integridade e o processo só poderá ser enviado para o próximo órgão após esta assinatura.



O sistema armazenará formulários adicionais para novos despachos não previstos no FTA.



Os modelos de formulários de despachos poderão ser armazenados pelo tipo de despacho e poderão ser excluídos. Todos os formulários quando editados serão salvo como um novo modelo do mesmo tipo, mas com outro nome. Este procedimento é necessário, pois poderá haver processos com o formulário anterior que deverá ser mantido.



No repositório comum ficarão os formulários criados para cada tipo de despacho para serem preenchidos e no repositório pessoal, individual para cada usuário, ficarão os modelos destes tipos já preenchidos para serem reaproveitados. 



O acesso ao repositório pessoal será por CPF e será mantido mesmo se o usuário perder a permissão para incluir despacho.



O usuário poderá adicionar um modelo do tipo de despacho que desejar ao processo, mas não poderá substituir o tipo já definido no FTA como obrigatório.



Deverá haver um perfil apenas para incluir despacho e outro perfil para assinar despacho. Estes perfis visam reproduzir a forma como os despachos são inseridos hoje na instituição, onde uma pessoa insere o despacho e outra pessoa é responsável pela assinatura.



Os despachos já inseridos no processo poderão ser cancelados, com ou sem assinaturas.

XXII. Registro de processo


Para registrar um processo no sistema, o usuário deve possuir o cadastro no SIG@. O cadastro será feito pelo solicitante ou representante pessoalmente na DICOM - setor responsável pelo controle de acesso ao módulo de Processos, quando usuário externo à universidade ou nos órgãos competentes para os servidores, alunos, funcionários, estagiários e bolsistas da universidade.


Cada solicitante e interessado registrados no processo terá uma situação “Ativo” e esta situação será alterada para “Inativo” no caso de renúncia de direitos.


O solicitante que estiver representando um interessado só poderá registrar o processo com os assuntos permitidos conforme cadastro de representação.


Os formulários já preenchidos não poderão ser editados. Caso o usuário tenha aberto um processo com o assunto errado, será necessário arquivar o errado e registrar um outro processo ou cancelar o formulário e preencher outro novamente e quanto aos dados cadastrais do solicitante e do interessado deverão ser alterados da mesma forma que foram cadastrados, na DICOM, pessoalmente.


O solicitante sempre será uma pessoa física. A pessoa jurídica sempre será representada por uma pessoa física como solicitante.


A exibição dos assuntos para cadastrar um processo estará condicionada ao perfil do representante para os processos com representação ou conforme o perfil dos interessados.


O SIG@Processo verificará se o interessado já é parte de um outro processo na situação de cadastrado ou já protocolizado com o mesmo assunto e informará ao usuário caso ele queira dar prosseguimento ao processo que já existe. O sistema deve permitir que ele visualize o processo, o órgão e a situação que o processo se encontra. Este requisito é uma tentativa de evitar a duplicidade de processos do mesmo assunto com as mesmas partes envolvidas.


O público externo a universidade poderá recuperar sua senha direto no sistema através do CPF e os servidores da universidade poderão receber o código do SIAPE pessoalmente no setor de recursos humanos.



Os formulários que deverão ser preenchidos no registro do processo serão exibidos pelo sistema conforme o assunto selecionado. Os modelos que deverão ser utilizados estão em anexo neste documento de Especificação de Requisitos e apenas quem tiver recebido o processo poderá manipulá-lo, preencher formulários, inserir despachos e encaminha ou enviar.



O interessado deverá ser informado sobre os requisitos que devem ser atendidos para que o processo seja distribuído e sobre os documentos que deverão ser anexados e os que deverão ser entregues ou enviados para o órgão de origem.



Um processo poderá possuir vários interessados.

São legitimados como interessados no processo:

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito de representação (solicitantes);

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada;

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos.



São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão especial em ato normativo próprio.



Um requerente é quem preencheu o requerimento. É o mesmo que interessado. Um requerente sempre solicita em benefício próprio, mas pode haver um solicitante pedindo algo para um interessado.



Os processos deverão ser numerados obedecendo às regras definidas na Portaria nº 171, de 28 de dezembro de 1999 (Publicada no D.O.U. – em 29.12.99 - Retif. - 31.12.99) para a numeração e para a criação dos dígitos verificadores.  O número da UFPE como unidade protocolizadora é 23076.



As mensagens e documentos, resultantes de transmissão via fax, não poderão constituir em peças de processo.



Os processos de outro órgão federal serão registrados com o número de origem rigorosamente inalterado, entretanto para os processos de órgãos estaduais ou municipais que não possuírem a numeração padrão conforme portaria nº 171, será gerado um novo número de processo pelo SIG@Processos para registrar sua tramitação.



Nos casos de tramitação externa, deverão ser mantidas no sistema informações que permitam a identificação do órgão de destino, como nome do órgão, setor de destino, nome do responsável e telefone.



Um processo só poderá ser cancelado se não tiver sido iniciado, se ele tiver apenas no estado de solicitação de processo, ele ainda não foi protocolizado.

1. Situação do processo

Conforme o andamento do processo no sistema ele receberá uma das seguintes situações:

· Salvo: O processo foi incluído no sistema, mas o usuário ainda não finalizou o seu preenchimento;

· Cadastrado: O processo não foi protocolizado, está aguardando a entrega e o recebimento de documentos originais.

· Registrado: O processo foi protocolizado. 

· Encaminhado: O processo foi encaminhado para uma pessoa dentro do próprio órgão e ainda não foi recebido;

· Enviado: O processo foi enviado para outro órgão e ainda não foi recebido;

· Recebido: O processo foi recebido e se encontra no setor que registrou o último recebimento;

· Órgão Externo: Foi enviado para outro órgão fora da universidade.

· Arquivado: processo arquivado;

· Enviado para redistribuição: O processo está aguardando redistribuição.

2. Tipos de Processos



Os processos poderão ser registrados no sistema de três formas diferentes, conforme o tipo de controle que deve ser feito na sua tramitação:

2.1 Processos Manuais



São os processos que não possuem FTA definido no sistema ou processos arquivados ou em tramitação em data anterior à implantação do sistema.



Estes processos serão protocolizados e terão apenas informações sobre sua tramitação.



Neste tipo de processo apenas um tipo de formulário deverá ser preenchido: o formulário de informações complementares com a síntese das ações efetuadas no processo e sua tramitação. 

Os processos já arquivados deverão receber a situação: “arquivado em data anterior ao SIG@Processo”.

Estes processos constarão no sistema com os seguintes dados, além de um resumo e dos locais de tramitação:

· Nome do interessado;

· Nº do processo;

· Fase em que se encontra o processo;

· Órgão de origem (quando for um processo externo);

· Departamento ou Centro de Origem (para os processos de licitação);

· Assunto principal do processo;

2.2 
Processos Ordinários


Todos os processos cadastrados, que possuírem o fluxo de tramitação automático definido serão registrados como ordinários e terá o controle efetuado conforme definições do FTA.

2.3 Processos Especiais



São processos especiais e terão o controle da tramitação e despachos feitos de maneira diferenciada dos processos ordinários e manuais:

· Processo de compra e licitação e outros processos com grande volume de documentos:



Eles terão os formulários e os documentos eletrônicos que foram anexados enquanto processos ordinários, mas poderá conter documentos apenas no processo físico. Existirá a lista de documentos que deverá ser anexada ou entregue o original ou cópia autenticada.

· Os processos de outros órgãos externos a universidade:


Estes processos serão especiais, pois também não terá nenhum documento ou formulário eletrônico, apenas a tramitação.


Não existirá lista de documentação para anexação nem para a entrega. 


Esta modalidade de processo poderá possuir assuntos diferentes dos assuntos cadastrados na universidade. 


Estes processos terão sua tramitação controlada pelo sistema através da numeração original se corresponder à numeração padrão conforme Lei 9784 caso não corresponda a esta numeração será necessário registrá-lo no sistema como um processo de órgão externo.


Para processos de órgãos externo o solicitante e o interessado poderão ser pessoas jurídicas.


Os processos especiais terão o registro de recebimento e o registro do envio do processo será feito no próprio formulário de informações complementares que deverá ser preenchido. 


Deverão constar no formulário as seguintes seções com as seguintes informações:

a) Dados do processo:


- Total de folhas no recebimento;


- Total de folhas do envio:


- Descrição das folhas adicionadas:



- Tipo documento;



- Nº da folha;

b) Ações realizadas: (podem ser várias)


- Data da ação;


- Tipo ação: <anexar documento, imprimir documento, analisar processo, exarar despacho, juntar processo, arquivar processo>;


- Descrição da ação;


- Realizada por: <nome do funcionário/servidor que executou a ação>

c) Tramitação:


- Órgão de origem: <preenchido com o nome do órgão que está com o processo>


- Enviado por: <nome do funcionário/servidor autenticado no sistema>;


- Órgão de destino:


- Data/hora de envio:

3. Natureza do processo

· Urgente: Processos com estes assuntos deverão ser sinalizados com a palavra URGENTE;

· Comum: será a natureza padrão para todos os assuntos.

XXIII. Solicitação de Parecer Técnico



O sistema disponibilizará a opção para emitir extrato do processo para ser enviado para os pareceristas.

6. Requisitos Não Funcionais


O sistema será desenvolvido considerando os princípios da Doutrina Brasileira em relação aos Processos administrativos e a Lei nº 9.784/1.999, a saber:

1. Integridade - Visa impossibilitar a adulteração de informações, garantindo a preservação do conteúdo durante o transporte na rede, onde a informação recebida tem idêntico conteúdo da enviada;

2. Confidencialidade – Garante o sigilo das informações, impedindo o acesso de usuários estranhos a um processo indevidamente;

3. Disponibilidade – O documento necessita estar disponível para consulta em ambiente dotado de sistema seguro, que possibilite a qualquer tempo o acesso ao conteúdo pelo usuário autorizado.

7. Contexto de utilização do subsistema


O SIG@Processos será um módulo do sistema SIG@.


A utilização do módulo será através da internet e o controle de acesso às funcionalidades será feito por transações e sub- transações conforme padrão utilizado no Sistema SIG@.


Não é necessário ser servidor ou funcionário da universidade para utilizar os serviços de registro e acompanhamento de processos, apenas ser cadastrado no sistema.

8. Prazos

I - 1ª Iteração:

1. Fase de Concepção: Início em 08/03/2006 e conclusão em 26/05/2006;

2. Fase de Elaboração: Início em 27/03/2006 conclusão em 23/06/2006;

3. Fase de Construção: Início 16/06/2006 conclusão prevista para Fevereiro/2008;

4. Fase de Transição: Previsão de 1 mês.

9.  Evolução futura do produto


Durante o desenvolvimento deste projeto foram identificadas melhorias que o produto poderá receber. Estas melhorias estão listadas abaixo.


Contudo, é necessária também, uma avaliação do produto após sua implantação para identificar outras evoluções e melhorias.

9.1 Emitir aviso de alerta

O sistema poderá emitir aviso de alerta para as seguintes situações:

1. Para informar a data final para enviar resposta a um documento enviado pelo sistema;

2. Para o usuário sobre o prazo para a conclusão total do processo.

3. Para o usuário sobre o prazo para a conclusão de cada tramitação do processo.

9.2 Cabeçalho do Processo


Na apresentação do processo será exibido um cabeçalho onde o usuário poderá acessar um processo ou recebê-lo através da caixa de recebimento. Ainda no cabeçalho será exibida a quantidade de processos e documentos já recebidos (a concluir) e a quantidade a receber.

9.3 Ordem das tramitações e dos formulários


No cadastramento do FTA deve ter a possibilidade do usuário mudar a ordem de um formulário já incluído ou recém inserido, tanto para uma ordem anterior como para uma posterior.

9.4 Anexar documento na finalização da representação


Incluir campo para usuário informar o motivo da finalização da representação e a opção para anexar um documento que comprove a finalização da representação.

9.5 Informar ao usuário sobre o a chegada de processos


Deve ser retomada a discussão sobre o que é mais viável para o sistema: informar ao usuário através de e-mail que existe processo na sua caixa de entrada ou não informar nada e correr o risco do usuário não acessar a sua caixa de entrada de processo o sig@ em tempo hábil ao processo.

9.6 Atestar autenticidade de um documento


Analisar a possibilidade de implementar no sistema a opção para um servidor da universidade atestar a autenticidade da cópia do documento anexado ao processo através da sua assinatura digital ou apenas uma senha de autenticação.

9.7 Configuração dos modelos de contratos diversos


Foi levantada pelo Professor Zeque, a necessidade de implementar a configuração de contratos a partir de modelos predeterminados. Trata-se de oferecer ao usuário possibilidades de elaboração e impressão de contratos de diversas modalidades em diferentes modelos.


Falta levantar e especificar exatamente a necessidade dos clientes, neste caso, serão os procuradores federais e após análise deve ser definido o que deverá ser feito.


Deve ser analisada se esta implementação será feita no SIG@Processos ou no módulo de convênios.

9.8 Implementar a Gestão de Processos


Trata-se do desenvolvimento de relatórios com parâmetros para criação de índices estatísticos sobre processos.

10. Glossário

ANEXAÇÃO:

É o ato de juntar um processo a outro de maneira definitiva.

Só o setor que fez a anexação poderá desanexar um processo do outro;

APENSAÇÃO:

É o ato de juntar um processo a outro de maneira temporária.


Qualquer setor de posse dos processos poderá desapensar um processo do outro.

DESPACHO:

Decisão proferida pela autoridade administrativa em caso que lhe é submetido à apreciação. O despacho pode ser favorável ou desfavorável à pretensão solicitada pelo administrador, servidor público ou não.

DISTRIBUIÇÃO:

É a remessa do processo às unidades que decidirão sobre a matéria nele tratada.

DOCUMENTO:

É toda informação registrada em um suporte material, suscetível de consulta, estudo, prova e pesquisa, pois comprova fatos, fenômenos, formas de vida e pensamentos do homem numa determinada época ou lugar.

DOCUMENTO QUE FORMALIZA O PROCESSO:

É o documento que inicia um processo. É o mesmo que documento inicial ou peça inicial do processo ou documento de origem;

INTERESSADO:



I - pessoas físicas ou jurídicas que iniciam o processo como titulares de direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito de representação;

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada;

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos.

JUNTADA: 

É juntar um processo a outro por anexação ou por apensação.

Os processos juntados tramitam juntos.

ÓRGÃO:

Neste documento está sendo utilizado o termo órgão para designar os órgãos internos e também para os externos à universidade.

PARECER TÉCNICO

Opinião fundamentada sobre determinado assunto, emitida por um especialista.

PLURALIDADE DE INTERESSADOS: 

Várias pessoas solicitam a mesma coisa em um ou vários processos distintos;

REQUERENTE:

É o interessado que fez uma solicitação no documento do tipo requerimento

SIAPE:



Cadastro integrado dos funcionários públicos federais ativos, inativos e ex-servidores.

SOLICITANTE



É a pessoa física que está registrando um processo no sistema independente do formulário inicial do processo.

VOLUME DO PROCESSO:



É um anexo ao processo. Pode ser um livro, um outro processo, um 



memorial, um currículo, etc.

11. Anexos:

· Anexo I - Portaria nº 171, de 28 de dezembro de 1999 (Publicada no D.O.U. – em 29.12.99 - Retif. - 31.12.99) para a numeração e para a criação dos dígitos verificadores;

· Anexo II - Portaria Normativa Nº 5, de 19 de dezembro de 2002 (*) Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação;

· Anexo III - Definição dos grupos dos perfis de acesso para o módulo SIG@Processos;

· Anexo IV - Modelo da Etiqueta para as pastas do processo impresso.

ANEXO I

PORTARIA Nº 171, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1999 (D.O.U. - 29.12.99 - Retif. - 31.12.99).

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 3.224, de 28 de outubro de 1999 e tendo em vista o disposto no Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, resolve:

Art.1º - Baixar a presente Portaria, destinada a orientar os órgãos da Presidência da República, Ministérios, autarquias e fundações integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, organizados nos termos da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, e alterações posteriores e conforme o Decreto nº 3.131, de nove de agosto de 1999 que dispõe sobre a vinculação das entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta, quanto aos procedimentos relativos às atividades de Comunicações Administrativas - utilização do número único de processos e documentos.

Art.2º - Os processos autuados pelos órgãos públicos federais integrantes do SISG deverão adotar a sistemática de numeração única de processo e ou documentos, de acordo com o disposto nesta Portaria, visando a integridade do número atribuído ao processo e ou documento, na unidade protocolizadora de origem.

Parágrafo Único - Entende-se por unidade protocolizadora, a unidade organizacional que tenha dentre suas competências, independente da sua denominação e hierarquia na estrutura do órgão que integra a autuação/numeração de processos e ou documentos.

Art.3º - Para a utilização da sistemática de numeração única de processo, os órgãos integrantes do SISG deverão obedecer às faixas numéricas de codificação de unidades protocolizadoras relacionadas abaixo:

00001 A 00399 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

00400 A 00599 - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

01200 A 01399 - MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

01400 A 01599 - MINISTÉRIO DA CULTURA

02000 A 02999 - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

03000 a 05999 – MINISTÉRIO DO PLANETAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.

58000 A 58999 - MINISTÉRIO DO ESPORTE E TURISMO

08000 A 08999 - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

09000 A 09999 - MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

10000 A 19999 - MINISTÉRIO DA FAZENDA

21000 A 21999 - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

23000 A 23999 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

25000 A 25999 - MINISTÉRIO DA SAÚDE

33000 A 33999 - MINISTÉRIO DA SAÚDE

35000 A 39999 - MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

44000 A 45999 - MINISTÉRIO DA PREVSÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

46000 A 47999 - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

48000 A 49999 - MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

50000 A 51999 - MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

52000 A 52999 - MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR.

53000 A 53999 - MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

54000 A 56999 - GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO DE POLÍTICA FUNDIÁRIA

59000 A 59999 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

60000 A 69999 - MINISTÉRIO DA DEFESA

Art.4º - Os órgãos já cadastrados no Cadastro Nacional de Unidades Protocolizadoras da Administração Pública Federal deverão encaminhar ao Departamento de Logística e Serviços Gerais -DLSG/SLTI/MP, no prazo de trinta dias, a contar da data de publicação desta Portaria, a relação das suas unidades protocolizadoras com os respectivos dados atualizados, para a manutenção e atualização do referido Cadastro, viabilizando assim, a reedição do novo Catálogo Nacional de Protocolos da Administração Federal.

Art.5º - Para o cadastramento de novas unidades protocolizadoras, o órgão interessado deverá solicitar, previamente ao DLSG/SLTI/MP, o seu cadastramento, devendo constar da solicitação, os seguintes dados:

I - nome/sigla da unidade protocolizadora (órgão);

II - DDD/telefone, fax, e-mail; e

III - endereço completo (rua, avenida, número, bairro, cidade, UF e Cep).

§ 1º - As solicitações de cadastramento deverão ser encaminhadas ao DLSG/SLTI/MP, no seguinte endereço:

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SLTI DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E SERVIÇOS GERAIS - DLSG ESPLANDA DOS MINISTÉRIO, BLOCO "C", 3º ANDAR, SALA/319 70046-900 - BRASÍLIA-DF

§ 2º - Toda e qualquer alteração, ocorrida nos dados das unidades protocolizadoras cadastradas, deverá ser comunicada ao DLSG/SLTI/MP, mencionando o código da unidade seguido das respectivas alterações, visando a atualização do Cadastro Nacional de Unidades Protocolizadoras da Administração Federal.

Art.6º - O número único atribuído ao processo, quando da sua autuação, será constituído de quinze dígitos, devendo ainda, ser acrescido de mais dois dígitos de verificação (DV). Com o acréscimo dos dígitos verificadores, o número atribuído ao processo será composto por dezessete dígitos; separados em grupos (00000.000000/0000-00), conforme descrito abaixo:

I - o primeiro grupo é constituído de cinco dígitos, referentes ao código numérico atribuído a cada unidade protocolizadora. Este código identifica o órgão de origem do processo e manter-se-á inalterado, de acordo com as faixas numéricas determinadas no art. 3º desta Portaria;

II - o segundo grupo é constituído de seis dígitos, separado do primeiro por um ponto - determina o registro seqüencial dos processos autuados, devendo este número ser reiniciado a cada ano;

III - o terceiro grupo, constituído de quatro dígitos, separado do segundo grupo por uma barra – indica o ano de formação do processo; e

IV - o quarto grupo, constituído de dois dígitos, separado do terceiro grupo por "hífen", indica os Dígitos Verificadores (DV), utilizado pelos órgãos que façam uso de rotinas automatizadas.

§ 1º - As etiquetas ou carimbos confeccionados para a numeração única de processos que se utilizam de dois dígitos para identificar o ano de formação do processo, poderão ainda, ser utilizados, por um prazo de seis meses, a contar da data de publicação desta Portaria.

§ 2º - Somente terão valor, perante a Administração Pública Federal, os processos autuados de acordo com as disposições desta Portaria.

Art.7º - As Empresas Públicas poderão adotar a sistemática de numeração única de processo, mediante solicitação de cadastramento no Ministério ao qual estão vinculadas.

Art.8º - Os processos autuados originariamente nos órgãos que não utilizam a sistemática de numeração única de processos - outros Poderes, Empresas, Governos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, que estejam em tramitação nos órgãos públicos federais, deverão ser identificados através de mecanismos de controle desenvolvidos para prestar informações à parte interessada, tanto pelo número de origem, quanto pelo nome do órgão ou do interessado; não podendo, em hipótese nenhuma, ser renumerados.

Art.9º - Os órgãos cadastrados e que foram transformados de acordo com o disposto no art. 17 da Lei nº 9.649/98, mantêm inalteradas as suas respectivas faixas numéricas de codificação de unidades protocolizadoras, conforme estabelecido no art. 3º desta Portaria.

Art.10 - As entidades vinculadas a Ministérios extintos, na forma do art. 19 da Lei nº 9.649/98, que foram transferidas para outros Ministérios, serão recadastradas.

§ 1º - O recadastramento será efetuado de acordo com a faixa numérica de codificação de unidades protocolizadoras do Ministério que estas unidades venham a se integrar. Os processos autuados e os documentos registrados anteriormente, permanecerão tramitando com o número de origem, até a decisão final e o seu arquivamento. Não é permitida a renumeração de processos e documentos no âmbito da Administração Pública Federal.

§ 2º - O recadastramento será efetuado, automaticamente, pelo DLSG/SLTI/MP, que enviará listagem contendo a nova codificação das unidades protocolizadoras pertencentes aos órgãos que foram transferidos dos Ministérios extintos para outros Ministérios.

§ 3º - Os códigos de unidades protocolizadoras utilizados, anteriormente, pelos órgãos que foram extintos ou transferidos para outros Ministérios, não poderão ser reutilizados. Estes códigos serão automaticamente extintos do Cadastro Nacional de Unidades Protocolizadoras, mantido pelo DLSG/SLTI/MP.




Seção I

                           DA AUTUAÇÃO/CADASTRAMENTO

Art.11 - O registro de processos e/ou documentos a ser adotado pelas unidades protocolizadoras deverá conter os seguintes campos:

I - número único de processo/documento;

II - identificação do documento original (espécie, procedência, data);

III - nome do interessado (nomes de pessoas físicas ou jurídicas);

IV - data de cadastramento (dia, mês e ano); e

V - assunto (síntese clara do documento).

                                      Seção II

                       DAS MOVIMENTAÇÕES E ARQUIVAMENTO

Art.12 - Após o cadastramento do processo e/ou documento, deverá ser mantido um controle das movimentações, visando a sua localização física e a prestação de informações à parte interessada.

§ 1º - Nos casos de tramitação externa, deverá ser mantida, no controle de movimentações da unidade protocolizadora do órgão expedidor, a indicação dos dados que permita a identificação do órgão de destino.

§ 2º - Na tramitação interna, a identificação será feita através de tabela de códigos definida para as unidades organizacionais internas.

§ 3º - As movimentações de processos e/ou documentos deverão ser efetuados por intermédio das unidades protocolizadoras cadastradas. Após cada movimentação, poderá ser registrada uma síntese dos despachos proferidos, objetivando a prestação de informações à parte interessada.

Art.13 - O arquivamento de processos deverá ser indicado em campo específico, definido no registro de cadastramento, a fim de permitir a localização física dos mesmos. Os processos deverão ser arquivados, preferencialmente, no órgão de origem.

Parágrafo Único - Deverá ser mantida cópia de segurança (backup) diária dos arquivos gerados por sistema informatizado de protocolo.




 Seção III

                   Metodologia para Calcular os Dígitos Verificadores (DV)

Art.14 - As Unidades protocolizadoras, que façam uso de rotinas automatizadas, utilizarão dois dígitos em acréscimo ao número único de processo - dígitos verificadores (DV), definidos por módulo 11 (onze) e pesos correspondentes à posição dos dígitos, da direita para a esquerda, em progressão aritmética de razão um, com o primeiro termo igual a dois. O último termo, conseqüentemente, será igual a 16 (dezesseis).

Art.15 - Cálculo do 1º Dígito Verificador (DV):

I - multiplica-se cada um dos quinze algarismos do número único de processo pelo respectivo peso, somando os produtos parciais;

II - a soma encontrada (ponderada) será dividida por 11 (onze); e

III - com relação ao resto da divisão por 11, que poderá ser de 10 (dez) a (zero), a tabela a seguir conduzirá ao dígito procurado:

MOD (menos) RESTO ====> DV

11 10 1

11 9 2

11 8 3

11 7 4

11 6 5

11 5 6

Art.16 - Cálculo do 2º Dígito Verificador (DV):

O primeiro algarismo, obtido na etapa precedente, será colocado imediatamente à direita do número único de processo, utilizando-se o mesmo procedimento do 1º Dígito Verificador, com a diferença de que os pesos, sempre da direita para a esquerda, partirão de dois - 1º termo da progressão - finalizando em 17 (dezessete), último termo da progressão aritmética.

1º Exemplo:

Dado o número único de processo 35041.000387/2000, os dígitos verificadores serão calculados do seguinte modo:

a) (0 x 2) + (0 x 3) + (0 x 4) + (2 x 5) + (7 x 6) + (8 x 7) + (3 x 8) + (0 x 9) + (0 x 10) + (0 x 11) + (1 x 12) + (4 x 13) + (0 x 14) + (5 x 15) + (3 x 16);

b) 0 + 0 + 0 + 10 + 42 + 56 + 24 + 0 + 0 + 0 + 12 + 52 + 0 + 75 + 48 = 319

c) 319 ÷ 11 = 29; RESTO - 0;

d) 11 - 0 = 11 - despreza-se a casa da dezena; e

e) o 1º DV será 1 (um).

OBSERVAÇÃO: o número encontrado para o 1º DV, deverá ser colocado à direita do número único de processo, dando continuidade aos procedimentos relativos ao cálculo do 2º DV, conforme a seguir:

a) (1 x 2) + (0 x 3) + (0 x 4) + (0 x 5) + (2 x 6) + (7 x 7) + (8 x 8) + (3 x 9) + (0 x 10) + (0 x 11) + (0 x 12) + (1 x 13) + (4 x 14) + (0 x 15) + (5 x 16) + (3 x 17);

b) 2 + 0 + 0 + 0 + 12 + 49 + 64 + 27 + 0 + 0 + 0 + 13 + 56 + 0 + 80 + 51 = 354

c) 354 ÷ 11 = 32; RESTO = 2;

d) 11 - 2 = 9; e

e) o 2º DV será 9 (nove).

Assim sendo, o número único do processo dado como exemplo, será acrescido dos dígitos verificadores 35041.000387/2000-19.

2º Exemplo:

Dado o número único de processo 04000.001412/2000, calcular os dígitos verificadores.

a) (0 x 2) + (0 x 3) + (0 x 4) + (2 x 5) + (2 x 6) + (1 x 7) + (4 x 8) + (1 x 9) + (0 x 10) + (0 x 11) + (0 x 12) + (0 x 13) + (0 x 14) + (4 x 15) + (0 x 16);

b) 0 + 0 + 0 + 10 + 12 + 7 + 32 + 9 + 0 + 0 + 0 + 0 + 0 + 60 + 0 = 130;

c) 130 ÷ 11 = 11; RESTO = 9;

d) 11 - 9 = 2; e

e) o 1º DV será 2 (dois).

Para o segundo DV:

a) (2 x 2) + (0 x 3) + (0 x 4) + (0 x 5) + (2 x 6) + (2 x 7) + (1 x 8) + (4 x 9) + (1 x 10) + (0 x 11) + (0 x 12) + (0 x 13) + (0 x 14) + (0 x 15) + (4 x 16) + (0 x 17);

b) 4 + 0 + 0 + 0 + 12 + 14 + 8 + 36 + 10 + 0 + 0 + 0 + 0 + 0 + 64 + 0 = 1810;

c) 148 ÷ 11 = 13; RESTO = 5;

d) 11 - 5 = 6; e

e) o 2º DV será 6 (seis).

Assim sendo, o número único de processo dado como exemplo, será acrescido dos dígitos verificadores 4000.001412/2000-26.

Art.17 - Os órgãos não automatizados deverão, simplesmente, colocar à direita dos quinze algarismos referentes ao número único de processo, duas letras, D e V (iniciais de DÍGITO VERIFICADOR), tendo em vista que, no futuro, poderão ser automatizados e farão uso desta sistemática.

Art.18 - É vedado adotar procedimentos diversos do admitido nesta Portaria, como colocar arbitrariamente qualquer algarismo para indicar o dígito verificador ou suprimir dígitos de verificação que tenham sido lançados por outro órgão.

Art.19 - Quando uma unidade protocolizadora receber um processo de outro órgão, deverá proceder ao registro e a sua tramitação devera ocorrer com o número de origem, rigorosamente, inalterado.

                                      Seção IV

                               DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.20 - Recomenda-se que, no desenvolvimento de sistemas automatizados para a

tramitação/controle de processos e/ou documentos, seja prevista a elaboração de relatórios para a prestação de informações gerais.

Art.21 - A capa de processo utilizada atualmente, pelos órgãos públicos federais, será mantida e tem as seguintes especificações básicas:

I - material: Papel Kraft branco (KB-125) com 125g/m2;

II - formato: 220 mm x 298 mm;

III - forma de apresentação: Folha Dupla (D);

IV - timbre: 5 (centrado no impresso com os dizeres “Serviço Público Federal”, ficando a parte).

superior do emblema a 15 mm (40 pontos);

V - impressão: Preto frente;

VI - acondicionamento: Pacote de 250 impressos, envoltos em papel Kraft (KN - 75), cor parda e rotulado; e

VII - unidade de compra: Milheiro.

Art.22 - Os sistemas informatizados deverão prever cálculos diferenciados dos DÍGITOS VERIFICADORES para os números dos processos anteriores e para os posteriores a 01/01/2000. A fórmula de cálculo destes dígitos será a mesma descrita nesta Portaria, sendo que os números dos processos anteriores a esta data terão 13 posições (ano com 2 caracteres numéricos) e os posteriores terão 15 posições (ano com 4 caracteres numéricos).

Art.23 - Os casos omissos e dúvidas serão esclarecidos pelo DLSG/SLTI/MP.

Art.24 - Ficam revogadas as Instruções Normativas DASP nºs 124, de 24 de junho de 1981, 138, de 15 de abril de 1983, 149, de 25 de novembro de 1983 e 216, de 27 de dezembro de 1988; Instrução Normativa/SEPLAN nº 01, de 12 de janeiro de 1990 e Instrução Normativa/SAF nº 02, de 16 de fevereiro de 1993.

Art.25 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTUS TAVARES

ANEXO II

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PORTARIA NORMATIVA Nº 5, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002 (*)

Dispõe sobre os procedimentos gerais para utilização dos serviços de protocolo, no âmbito da Administração Pública Federal, para os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG.

A SECRETÁRIA-ADJUNTA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições conferidas pelo Decreto s/nº, de 3 de novembro de 1999 e pelo Decreto nº 3.858 de 5 de junho de 2001 e tendo em vista o disposto na Portaria/MP nº 171, de 28 de dezembro de 1999, RESOLVE:

Art. 1º Dispor sobre os procedimentos gerais para utilização dos serviços de protocolo, no âmbito da Administração Pública Federal, para os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, nos termos do Anexo desta Portaria Normativa. 

Art. 2º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

RENATA VILHENA

ANEXO

PROCEDIMENTOS GERAIS PARA UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROTOCOLO

1.OBJETIVO

Esta norma tem por objetivo equalizar os procedimentos gerais referentes à gestão de processos e correspondência, com a finalidade de criar bases para a implantação de sistemas informatizados unificados no âmbito a que se destina.

2.CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para efeito desta norma, foram utilizados os seguintes conceitos e definições:

AUTUAÇÃO E/OU FORMAÇÃO DE PROCESSO

É o termo que caracteriza a abertura do processo. Na formação do processo deverão ser observados os documentos cujo conteúdo esteja relacionado a ações e operações contábeis financeiras, ou requeira análises, informações, despachos e decisões de diversas unidades organizacionais de uma instituição.

CORRESPONDÊNCIA

É toda espécie de comunicação escrita, que circula nos órgãos ou entidades, à exceção dos processos.

Quanto à natureza: A correspondência classifica-se em interna e externa, oficial e particular, recebida e expedida.

a) Interna e externa

A correspondência interna é mantida entre as unidades do órgão ou entidade.

A correspondência externa é mantida entre os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal.

b) Oficial e particular

A correspondência oficial é a espécie formal de comunicação mantida entre os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal ou destes para outros órgãos públicos ou empresas privadas. 

A correspondência particular é a espécie informal de comunicação utilizada entre autoridades ou servidores e instituições ou pessoas estranhas à Administração Pública Federal.

c) Recebida e expedida

A correspondência recebida é aquela de origem interna ou externa recebida pelo protocolo central ou setorial do órgão ou entidade. 

A expedição é a remessa da correspondência interna ou externa no âmbito da Administração Pública Federal.

DESAPENSAÇÃO

É a separação física de processos apensados.

DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS

É a retirada de peças de um processo, que poderá ocorrer quando houver interesse da Administração ou a pedido do interessado.

DESMEMBRAMENTO - É a separação de parte da documentação de um ou mais processos para formação de novo processo o desmembramento de processo dependerá de autorização e instruções específicas do órgão interessado.

DESPACHO - Decisão proferida pela autoridade administrativa em caso que lhe é submetido à apreciação

o despacho pode ser favorável ou desfavorável à pretensão solicitada pelo administrador, servidor público ou não.

DILIGÊNCIA - É o ato pelo qual um processo que, tendo deixado de atender as formalidades indispensáveis ou de cumprir alguma disposição legal, é devolvido ao órgão que assim procedeu, a fim de corrigir ou sanar as falhas apontadas.

DISTRIBUIÇÃO

É a remessa do processo às unidades que decidirão sobre a matéria nele tratada.

DOCUMENTO

É toda informação registrada em um suporte material, suscetível de consulta, estudo, prova e pesquisa, pois comprova fatos, fenômenos, formas de vida e pensamentos do homem numa determinada época ou lugar.

De acordo com seus diversos elementos, formas e conteúdos, os documentos podem ser caracterizados segundo o gênero, a espécie e a natureza, conforme descrito a seguir.

a) Caracterização quanto ao gênero

Documentos textuais: São os documentos manuscritos, datilografados ou impressos;

Documentos cartográficos: São os documentos em formatos e dimensões variáveis, contendo representações geográficas arquitetônicas ou de engenharia. Ex.: mapas, plantas e perfis

Documentos iconográficos: São documentos em suporte sintético, em papel emulsionado, contendo imagens estáticas. Ex.: fotografias (diapositivos, ampliações e negativos fotográficos), desenhos e gravuras Documentos filmográficos: São documentos em películas cinematográficas e fitas magnéticas de imagem (tapes), conjugadas ou não a trilhas sonoras, com bitolas e dimensões variáveis, contendo imagens em movimento. Ex.: filmes e fitas vídeo magnéticas Documentos sonoros: São os documentos com dimensões e rotações variáveis, contendo registros fonográficos. Ex.: discos e fitas audio magnéticas Documentos micro gráficos: São documentos em suporte fílmico resultante da microrreprodução de imagens, mediante utilização de técnicas específicas. Ex.: rolo, microficha, jaqueta e cartão janela;

Documentos informáticos: São os documentos produzidos, tratados e armazenados em computador. Ex.: disco flexível (disquete), disco rígido (Winshester) e disco óptico.

b) Caracterização quanto à espécie

Atos normativos: Expedidos por autoridades administrativas, com a finalidade de dispor e deliberar sobre matérias específicas. Ex.: medida provisória, decreto, estatuto, regimento, regulamento, resolução, portaria, instrução normativa, ordem de serviço, decisão, acórdão, despacho decisório, lei;

Atos enunciativos: São os opinativos, que esclarecem os assuntos, visando a fundamentar uma solução. Ex.: parecer, relatório, voto, despacho interlocutório

Atos de assentamento: São os configurados por registros, consubstanciando assentamento sobre fatos ou ocorrências. Ex.: apostila, ata, termo, auto de infração

Atos comprobatórios: São os que comprovam assentamentos, decisões etc. Ex.: traslado, certidão, atestado, cópia autêntica ou idêntica Atos de ajuste: São representados por acordos em que a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal

é parte. Ex: tratado, convênio, contrato, termos (transação, ajuste etc.) e,

Atos de correspondência: Objetivam a execução dos atos normativos, em sentido amplo. Ex: aviso, ofício, carta, memorando, mensagem, edital, intimação, exposição de motivos, notificação, telegrama, telex, tele fax, alvará, circular.

c) Caracterização quanto à natureza 

Documentos Secretos: São os que requerem rigorosas medidas de segurança e cujo teor ou característica possam ser do conhecimento de servidores que, embora sem ligação íntima com seu estudo e manuseio, sejam autorizados a deles tomarem conhecimento em razão de sua responsabilidade funcional;

Documentos Urgentes: São os documentos cuja tramitação requer maior celeridade que a rotineira. Ex.: Pedidos de informação oriundos do Poder Executivo, do Poder Judiciário e das Casas do Congresso Nacional; mandados de segurança; licitações judiciais ou administrativas; pedidos de exoneração ou dispensa; demissão; auxílio funeral; diárias para afastamento da Instituição; folhas de pagamento; outros que, por conveniência da Administração ou por força de lei, exijam tramitação preferencial. 

Documentos Ostensivos: São documentos cujo acesso é irrestrito; Documentos Reservados: São aqueles cujo assunto não deva ser do conhecimento do público em geral. 

FOLHA DO PROCESSO - São as duas faces de uma página do processo.

INTERESSADO - Pessoa física ou instituição que será objeto de análise do processo.

JUNTADA - É a união de um processo a outro, ou de um documento a um processo; realiza-se por Anexação ou Apensação.

JUNTADA POR ANEXAÇÃO

É a união definitiva e irreversível de 01 (um) ou mais processo(s) / documento(s), a 01 (um) outro processo (considerado principal), desde que pertencentes a um mesmo interessado e que contenham o mesmo assunto.

JUNTADA POR APENSAÇÃO

É a união provisória de um ou mais processos a um processo mais antigo, destinada ao estudo e à uniformidade de tratamento em matérias semelhantes, com o mesmo interessado ou não. Ex. Um processo de solicitação de aposentadoria de servidor público federal, apensado ao outro referente à solicitação de revisão de percepção, para subsidiá-lo, caracterizando a apensação do processo acessório ao processo principal.

NUMERAÇÃO DE PEÇAS - É a numeração atribuída às partes integrantes do processo.

PÁGINA DO PROCESSO - É cada uma das faces de uma folha de papel do processo. 

PEÇA DO PROCESSO - É o documento que, sob diversas formas, integra o processo. Ex: Folha, folha de talão de cheque, passagem aérea, brochura, termo de convênio, contrato, fita de vídeo, nota fiscal, entre outros.

PROCEDÊNCIA - A instituição que originou o documento. 

PROCESSO - É o documento ou o conjunto de documentos que exige um estudo mais detalhado, bem como procedimentos expressados por despachos, pareceres técnicos, anexos ou, ainda, instruções para pagamento de despesas assim, o documento é protocolado e autuado pelos órgãos autorizados a executar tais procedimentos.

PROCESSO ACESSÓRIO

É o processo que apresenta matéria indispensável à instrução do processo principal.

PROCESSO PRINCIPAL - É o processo que, pela natureza de sua matéria, poderá exigir a anexação de um ou mais processos como complemento à sua decisão.

PROTOCOLO CENTRAL - É a unidade junto ao órgão ou entidade, encarregada dos procedimentos com relação às rotinas de recebimento e expedição de documentos.

PROTOCOLO SETORIAL - É a unidade localizada junto aos setores específicos dos órgãos ou entidades, encarregada de dar suporte às atividades de recebimento e expedição de documentos no âmbito da área a qual se vincula tem a finalidade de descentralizar as atividades do protocolo central. 

REGISTRO

É a reprodução dos dados do documento, feita em sistema próprio, destinado a controlar a movimentação da correspondência e do processo e fornecer dados de suas características fundamentais, aos interessados.

TERMO DE DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS - É uma nota utilizada para informar sobre a retirada de peça(s) de um processo pode ser por intermédio de carimbo específico.

TERMO DE DESAPENSAÇÃO - É uma nota utilizada para registrar a separação física de dois ou mais processos apensados pode ser por intermédio de carimbo específico. 

TERMO DE ENCERRAMENTO - É uma nota utilizada para registrar o encerramento do processo pode ser por intermédio de carimbo específico.

TERMO DE JUNTADA DE FOLHA OU PEÇA - É uma nota utilizada para registrar a juntada de folha(s) ou peça(s) ao processo pode ser por intermédio de carimbo específico.

TERMO DE RETIRADA DE FOLHA OU PEÇA - É uma nota utilizada para registrar a retirada de folha(s) ou peça(s) do processo pode ser por intermédio de carimbo específico.

TERMO DE RESSALVA - É uma nota utilizada para informar que uma peça foi retirada do processo quando do ato da anexação, isto é, ao proceder a anexação foi constatada a ausência de uma peça pode ser por intermédio de carimbo específico.

TRAMITAÇÃO

É a movimentação do processo de uma unidade à outra, interna ou externa, através de sistema próprio.

3.RECEBIMENTO, REGISTRO E DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS

Ao receber a correspondência e proceder à abertura do envelope, o protocolo setorial deverá observar:

a) se está assinado pelo próprio remetente, por seu representante legal ou procurador, caso em que deverá ser anexado o instrumento de procuração; 

b) se está acompanhado dos respectivos anexos, se for o caso;

c) se contém o comprovante de recebimento, e providenciar a respectiva devolução;

d) se a correspondência será autuada ou não;

A seguir, tratar o documento conforme os procedimentos descritos abaixo, destinados à correspondência ou processo, conforme o caso.

Nenhuma correspondência poderá permanecer por mais de 24h (vinte e quatro horas) nos protocolos, salvo aquelas recebidas às sextas-feiras, véspera de feriados ou pontos facultativos.

4.PROCEDIMENTOS COM RELAÇÃO À CORRESPONDÊNCIA

a) Toda correspondência oficial expedida deverá conter, para sua identificação em sistema próprio, a espécie do documento e o órgão emissor, seguido da sigla da unidade, do número de ordem, destinatário, assunto e da data da emissão.

A correspondência oficial expedida será encaminhada por intermédio do protocolo central do órgão ou entidade, por meio dos serviços da empresa de correios, ou utilizando-se de meios próprios para efetuar a entrega.

A correspondência oficial interna será encaminhada por intermédio do protocolo setorial;

Toda correspondência oficial expedida será acondicionada em envelope, contendo, no canto superior esquerdo, o nome, cargo, endereço do destinatário, a espécie e número da correspondência, bem como nome e endereço do remetente, a fim de, em caso de devolução, a empresa de correios o localize, conforme modelo a seguir: 

Ex.:
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Ressalta-se que o documento oficial faz referência ao cargo do destinatário e não à pessoa que o ocupa; portanto, quando um documento oficial for encaminhado para um destinatário que não ocupe mais o cargo, deverá ser aberto, para as providências cabíveis. 

b) A correspondência particular não será expedida pelas unidades de protocolo central ou setorial do órgão ou entidade.

A correspondência de caráter particular recebida pelas unidades de protocolo central ou setorial deverá ser encaminhada diretamente ao destinatário.

c) Correspondência Recebida e expedida

Correspondência Recebida

A correspondência recebida será entregue no protocolo central de cada órgão ou entidade da Administração Pública Federal, para posterior distribuição.

O protocolo central receberá a correspondência e verificará se o destinatário ou a unidade pertencem ou não ao órgão ou entidade; em caso negativo, devolverá a correspondência ao remetente, apondo o carimbo, e identificando o motivo da devolução. 

As unidades de protocolo central remeterão a correspondência lacrada, ao protocolo setorial da unidade à qual pertença o destinatário, controlando por meio de sistema próprio.

d) Correspondência Expedida

O controle da expedição de correspondência caberá ao respectivo protocolo setorial, responsável pela numeração, que deverá ser seqüencial, numérico-cronológica e iniciada a cada ano.

O protocolo central do órgão ou da entidade manterá um controle da expedição de correspondência, a fim de informar aos usuários, sua localização, em tempo real.

5.PROCEDIMENTOS COM RELAÇÃO A PROCESSOS

5.1AUTUAÇÃO OU FORMAÇÃO DE PROCESSO

A autuação, também chamada formação de processo, obedecerá a seguinte rotina:

a) Prender a capa, juntamente com toda a documentação, com colchetes, obedecendo a ordem cronológica do mais antigo para o mais recente, isto é, os mais antigos serão os primeiros do conjunto; 

b) Apor, na capa do processo, a etiqueta com o respectivo número de protocolo;

c) Apor, na primeira folha do processo, outra etiqueta com o mesmo número de protocolo;

d) Numerar as folhas, apondo o respectivo carimbo (órgão, número da folha e rubrica do servidor que estiver numerando o processo);

e) Ler o documento, a fim de extrair o assunto, de forma sucinta, clara e objetiva;

f) Identificar, na capa, a unidade para a qual o processo será encaminhado;

g) Registrar, em sistema próprio, identificando as principais características do documento, a fim de permitir sua recuperação. Ex.: espécie, nº, data, procedência, interessado, assunto e outras informações julgadas importantes, respeitando as peculiaridades de cada órgão ou entidade;

h) Conferir o registro e a numeração das folhas;

i) Encaminhar, fisicamente, o processo autuado e registrado para a unidade específica correspondente, do órgão ou entidade;

j) O envelope encaminhando a correspondência não será peça do processo, devendo ser descartado, anotando-se as informações necessárias, referentes ao endereço do remetente.

A correspondência não autuada seguirá as regras desta norma para ser registrada em sistema próprio e encaminhada à unidade de destino.

A autuação de documentos classificados como "SECRETO", "CONFIDENCIAL" ou "RESERVADO" será processada por servidor com competência para tal, da mesma forma que os demais documentos, devendo, no entanto, as unidades de protocolo central ou setorial, após a autuação, lacrarem o envelope do processo, apondo o número do processo, o órgão de destino e o carimbo correspondente ao grau de sigilo.

As mensagens e documentos resultantes de transmissão via fax não poderão se constituir em peças de processo.

Não serão autuados os documentos que não devam sofrer tramitação, tais como convites para festividades, comunicação de posse, remessa para publicação, pedido de cópia de processo, desarquivamento de processo e outros que, por sua natureza, não devam constituir processo.

A prioridade na autuação e movimentação de processos deve contemplar documentos caracterizados como urgentes.

O processo deve ser autuado, preferencialmente, por um documento original; no entanto, pode ser autuado utilizando-se uma cópia de documento, considerando-se que o servidor tem fé pública para autenticar documentos e fazer reconhecimento de firmas.

5.2 NUMERAÇÃO DE FOLHAS E DE PEÇAS

As folhas dos processos serão numeradas em ordem crescente, sem rasuras, devendo ser utilizado carimbo próprio para colocação do número, aposto no canto superior direito da página, recebendo, a primeira folha, o número 1.

O documento não encadernado receberá numeração em seqüência cronológica e individual para cada peça que o constituir.

A numeração das peças do processo é iniciada no protocolo central ou setorial da unidade correspondente, conforme faixa numérica de autuação. As peças subseqüentes serão numeradas pelas unidades que as adicionarem; a capa do processo não será numerada. 

Nenhum processo poderá ter duas peças com a mesma numeração, não sendo admitido diferenciar pelas letras "A" e "B", nem rasurar.

Nos casos em que a peça do processo estiver em tamanho reduzido, será colada em folha de papel branco, apondo o carimbo da numeração de peças de tal forma que o canto superior direito do documento seja atingido pelo referido carimbo.

Os processos oriundos de instituições não pertencentes à Administração Pública Federal só terão suas peças renumeradas se a respectiva numeração não estiver correta; não havendo falhas, prosseguir com a seqüência numérica existente;

Qualquer solicitação ou informação inerente ao processo será feita por intermédio de despacho no próprio documento ou, caso seja possível, em folha de despacho, a ser incluída ao final do processo, utilizando-se tantas folhas quanto necessário. Utilizar somente a frente da folha de despacho, não permitido a inclusão de novas folhas até seu total aproveitamento. No caso de inserção de novos documentos no processo, inutilizar o espaço em branco da última folha de despacho, apondo o carimbo "Em branco".

Quando, por falha ou omissão, for constatada a necessidade da correção de numeração de qualquer folha dos autos, inutilizar a anterior, apondo um "X" sobre o carimbo a inutilizar, renumerando as folhas seguintes, sem rasuras, certificando-se da ocorrência.

Exemplo:
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5.3JUNTADA

A juntada de processos será executada pelo protocolo central ou setorial da unidade correspondente, mediante determinação, por despacho, de seu dirigente.

5.3.1JUNTADA POR ANEXAÇÃO

A juntada por anexação será feita somente quando houver dependência entre os processos a serem anexados.

A dependência será caracterizada quando for possível definir um processo como principal e um ou mais como acessórios.

Exemplos que caracterizam os processos principais e acessórios:

	Processo Principal
	Processo Acessório

	Inquérito Administrativo
	Recurso contra decisão de Inquérito

	Auto de Infração
	Defesa contra Auto de Infração

	Aquisição de Material
	Prestação de Contas

	Licença sem vencimentos
	Cancelamento de Licença


Na juntada por anexação, as peças do conjunto processado serão renumeradas a partir do processo acessório.

Se, na juntada por anexação, o processo acessório contiver "TERMO DE RETIRADA DE PEÇA", na renumeração do conjunto processado, permanecerá vago o lugar correspondente à peça desentranhada, devendo, no entanto, esta providência ser consignada expressamente no "TERMO DE RESSALVA" a ser lavrado imediatamente após o "TERMO DE JUNTADA".

A metodologia adotada para juntada por anexação é: 

a) Colocar em primeiro lugar a capa e o conteúdo do processo principal;

b) Retirar a capa do processo acessório, sobrepondo-a à capa do processo principal e manter os processos sobre as duas capas, formando um único conjunto;

c) Renumerar e rubricar as peças do processo acessório, obedecendo a numeração já existente no principal;

d) Lavrar o "TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO' na última folha do processo mais antigo";

e) Anotar, na capa do processo principal, o número do processo acessório que foi juntado;

f) Registrar, em sistema próprio, a juntada por anexação.

5.3.2JUNTADA POR APENSAÇÃO

Observar, na juntada por apensação, a seguinte metodologia:

a) manter superposto um processo ao outro, presos por colchetes ou barbante, conforme o número de páginas, ficando em segundo lugar o processo que contenha o pedido de juntada;

b) manter as folhas de cada processo com sua numeração original;

c) lavrar o 'TERMO DE JUNTADA POR APENSAÇÃO' na última folha do processo mais antigo, o qual, no ato da apensação, ficará em primeiro lugar;

d) anotar na capa do processo que ficar em primeiro lugar o número do processo apensado;

e) Registrar, em sistema próprio, a juntada por apensação. 

5.4DESAPENSAÇÃO

Após a decisão final, os processos poderão ser desapensados no protocolo setorial da unidade onde se encontrarem.

A desapensação ocorrerá antes do arquivamento. 

A metodologia para a desapensação será:

a) separar os processos;

b) lavrar o "TERMO DE DESAPENSAÇÃO' no processo que solicitou a juntada";

c) tornar sem efeito a anotação da capa do processo feita à época da apensação;

d) apor despacho de encaminhamento em cada processo a ser desapensado;

e) registrar em sistema próprio, a desapensação.

A desapensação, bem como a juntada de processos, serão executadas pelo protocolo central ou pelo setorial da unidade correspondente, mediante determinação, por despacho de seu dirigente.

5.5DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS

A retirada de folhas ou peças ocorrerá onde se encontrar o processo, mediante despacho prévio da autoridade competente.

Sempre que houver retirada de folhas ou peças, lavrar, após o último despacho, o "TERMO DE DESENTRANHAMENTO". 

Quando a retirada de folhas ou peças for a pedido de terceiros, usar o carimbo de desentranhamento de peça, onde consta o recibo da parte interessada.

O processo que tiver folha ou peça retirada conservará a numeração original de suas folhas ou peças, permanecendo vago o número de folha(s) correspondente(s) ao desentranhamento, apondo o carimbo de desentranhamento.

É vedada a retirada da folha ou peça inicial do processo.

5.6DESMEMBRAMENTO DE PEÇAS

A separação de parte da documentação de um processo, para formar outro, ocorrerá mediante despacho da autoridade competente, utilizando-se o "TERMO DE DESMEMBRAMENTO", conforme metodologia a seguir:

a) Retirar os documentos que constituirão outro processo; 

b) Apor o "TERMO DE DESMEMBRAMENTO" no local onde foram retirados os documentos;

c) Proceder à autuação dos documentos retirados, conforme esta norma, renumerando suas páginas.

5.7DILIGÊNCIA

Quando o processo envolver pessoas ou instituições estranhas à Administração Pública Federal, será devolvido ao protocolo central do órgão ou da entidade, para que convoque o interessado afim de, no prazo máximo de trinta dias, cumprir a exigência. 

A convocação do interessado para cumprir diligência não pertencente à Administração Pública Federal e será feita através de correspondência expedida pelo setor de comunicação do órgão ou entidade que a solicitar.

Vencido o prazo, sem o cumprimento da exigência, o órgão responsável anexará ao processo cópia da convocação expedida e o remeterá à instituição que determinou a diligência.

5.8ENCERRAMENTO DO PROCESSO E ABERTURA DE VOLUME SUBSEQÜÊNTE

5.8.1O encerramento dos processos será:

a) Por indeferimento do pleito;

b) Pelo atendimento da solicitação e cumprimento dos compromissos arbitrados ou dela decorrentes;

c) Pela expressa desistência do interessado;

d) Quando seu desenvolvimento for interrompido por período superior a um ano, por omissão da parte interessada.

Os autos não deverão exceder a 200 folhas em cada volume, e a fixação dos colchetes observará a distância, na margem esquerda, de cerca de 2 cm.

Quando a peça processual contiver número de folhas excedente ao limite fixado nesta norma, a partir do próximo número, formar-se-ão outros volumes.

Não é permitido desmembrar documento, e se ocorrer a inclusão de um documento que exceda às 200 folhas, esse documento abrirá um novo volume.

Ex: No caso de processo contendo 180 folhas, ao qual será incluído um documento contendo 50, encerrar-se-á o volume com 180 e abrir-se-á novo volume com o referido documento de 50 folhas. 

O encerramento e a abertura de novos volumes serão efetuados mediante a lavratura dos respectivos termos em folhas suplementares, prosseguindo a numeração, sem solução de continuidade, no volume subseqüente.

A abertura do volume subseqüente será informada no volume anterior e no novo volume, da seguinte forma:

No volume anterior, após a última folha do processo, incluir-se-á "TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME", devidamente numerado e no novo volume, proceder conforme abaixo. 

5.8.2ABERTURA DO VOLUME SUBSEQÜENTE 

No novo volume, logo após a capa, incluir-se-á "TERMO DE ABERTURA DE VOLUME" devidamente numerado, obedecendo-se à seqüência do volume anterior.

A abertura de um novo volume será executada diretamente pelo protocolo central ou setorial das unidades correspondentes, que deverão providenciar o preenchimento da nova capa, certificando a sua abertura e atualizando o sistema de protocolo correspondente. Os volumes deverão ser numerados na capa do processo, com a seguinte inscrição: 1º volume, 2º volume etc.

Documento encadernado ou em brochura, bem como os de grande volume, serão apensados ao processo com a colocação da etiqueta de anexo contendo o número do processo e a palavra "anexo".

5.9RECONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS

Havendo desaparecimento ou extravio de processo, o servidor que primeiro tomar conhecimento do fato comunicará, à sua chefia, o ocorrido.

A autoridade administrativa que tiver ciência do fato promoverá a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar.

Independentemente das ações adotadas anteriormente, o servidor responsável pela reconstituição do processo observará o seguinte procedimento:

a) Ordenar a documentação que caracterize a busca de localização do processo dentro de uma capa, juntamente com o documento, pelo qual foi dado conhecimento à chefia, do desaparecimento ou extravio do processo;

b) Fazer representação ao chefe da unidade a que estiver jurisdicionado, a quem compete autorizar a reconstituição do processo; 

c) Reconstituir o processo, resgatando as suas informações e obtendo cópias de documentos que o constituíam;

d) Apor uma folha inicial informando que aquele processo está sendo reconstituído, constando o número do processo, procedência, interessado e assunto e outras informações julgadas necessárias; 

e) Atribuir nova numeração ao processo reconstituído;

f) Registrar, no sistema próprio, a ocorrência, citando o número do processo extraviado e o atual.

6.CARIMBOS

Os carimbos sugeridos nesta norma poderão ser emitidos por via informatizada, nos casos dos órgãos e entidades que utilizam sistemas próprios de protocolo, com medidas definidas pela conveniência de cada instituição, preservando as recomendações quanto às informações, conforme os exemplos a seguir.

6.1CONFERE COM O ORIGINAL

O carimbo "confere com o original" será utilizado para autenticar a reprodução do documento ou peças de processo, cujos originais são imprescindíveis à Administração.

Esse carimbo tem a identificação do órgão ou entidade onde o documento está sendo autenticado e os seguintes campos a serem preenchidos:

a) data da autenticação;

b) assinatura do servidor.

Exemplo:
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 6.2CONFERIDO

O carimbo "conferido" será usado nas unidades de protocolo para registrar a quantidade de folhas ou peças inseridas no processo, quando da autuação.

Os campos próprios desse carimbo serão preenchidos com as seguintes informações:

a) quantidade de peças que constituem o processo;

c) rubrica do servidor e sigla do órgão autuado.

Exemplo:
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6.3CONFIDENCIAL

O carimbo "confidencial" será utilizado para facilitar a identificação do documento ou processo cujo teor somente será conhecido por servidor autorizado.

Usarão o carimbo "confidencial", os servidores competentes para classificar o documento como tal.

Esse carimbo será aposto sobre o lacre do envelope que protege o documento ou processo, precedido da assinatura do servidor que o classificou.

As unidades de protocolo também usarão esse carimbo após a autuação de documento classificado como "confidencial", observados os procedimentos definidos nesta norma.
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6.6DEVOLUÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA

O carimbo "devolução de correspondência" será usado pelos órgãos e entidades, para comunicar ao serviço dos correios a não localização do interessado.

Exemplo:
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6.7EM BRANCO

Ao autuar um processo, apor o carimbo "EM BRANCO", em páginas e espaços que não contenham informações.

Exemplo:
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6.8NUMERAÇÃO DE FOLHA OU PEÇA

O carimbo de "numeração de folha ou peça" será utilizado para registrar a inclusão de uma ou mais peças no processo.

Caberá ao protocolo central ou setorial do órgão ou entidade que inserir uma ou mais folhas, bem como peças no processo, fazer a aposição do carimbo de "numeração de folha ou peça", preenchendo com os seguintes dados:

a) número da folha ou peça;

b) rubrica do servidor que fez as anotações;

O nome do órgão ou entidade deverá circundar o carimbo.

Os órgãos ou entidades serão representados por abreviaturas, na palavra inicial, conforme detalhado abaixo, seguido de seu respectivo nome, constando, também, à volta do carimbo, a sigla da unidade específica que tenha autuado o processo ou inserido peças.

Exemplo:
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Agência - A.

Fundação - F.

Instituto - I.

Ministério - M.

Secretaria - S.

Documentos de tamanho pequeno (Ex.: guias de depósito bancário, DARF) serão colados no centro da página do processo e carimbados de forma que o carimbo atinja seus cantos superiores direito e esquerdo, observando para não prejudicar informações constantes do verso.

Exemplo:
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6.9NUMERADOR-DATADOR

O carimbo "numerador-datador" será usado para registrar, em ordem numérico-cronológica, os processos formados pelas unidades de protocolo.

Esse carimbo registrará, no processo, os seguintes elementos:

a) nome ou sigla da unidade administrativa responsável pela autuação;

b) número do processo;

c) data da autuação.

Será opcional, a cada órgão, a utilização do carimbo numerador-datador.

6.10RESERVADO

O carimbo "reservado" será usado para caracterizar os documentos cujo assunto não deva ser do conhecimento do público em geral.

Usarão o carimbo "reservado", os servidores competentes para classificar o documento como tal.

Esse carimbo será aposto sobre o fechamento do envelope que protege o documento ou processo, precedido da assinatura e identificação do servidor que o classificou.

As unidades de protocolo também deverão usar este carimbo após a autuação de documento classificado como "reservado", observados os procedimentos definidos nesta norma.

Exemplo:
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6.11SECRETO

O carimbo "secreto" será utilizado para salvaguardar o documento ou processo cujo trato requeira alto grau de segurança e cujo teor deva ser, exclusivamente, do conhecimento de servidores diretamente ligados ao seu estudo ou manuseio.

Poderão usar o carimbo de "secreto", exclusivamente, os servidores competentes para classificar o documento como tal.

Esse carimbo será aposto sobre o lacre do envelope que protege o documento ou processo, precedido da assinatura e identificação do servidor que o classificou.

As unidades de protocolo também deverão usar este carimbo após a autuação de documento classificado como "secreto", observados os procedimentos definidos nesta norma.

Exemplo:
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6.12TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Este termo será lavrado, no protocolo central ou setorial, na abertura de volume.

Exemplo:
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6.13TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Este termo será lavrado no protocolo central ou setorial, no encerramento de volume.

Exemplo:
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6.14TERMO DE DESAPENSAÇÃO

Este termo será lavrado no protocolo central ou setorial, quando ocorrer a desapensação de processos.

Exemplo:
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6.15TERMO DE JUNTADA POR APENSAÇÃO

Este termo será lavrado no protocolo central ou setorial, na juntada por apensação.

Exemplo:
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6.16TERMO DE RESSALVA

Este termo será lavrado no protocolo central ou setorial, quando, no momento da anexação de processos, for constatada a ausência de peça(s) em um dos processos anexados.

Exemplo:
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6.17URGENTE

O carimbo "urgente" será usado em documentos cuja tramitação requeira maior celeridade que a rotineira.

Usarão o carimbo "urgente" os servidores competentes para classificar o documento como tal.

Esse carimbo será aposto na capa do processo, ou sobre o documento assim classificado.

Exemplo:
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7.DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1Observar princípios éticos dispensados aos documentos, mantendo absoluta discrição com relação às informações neles contidas. 

7.2Dispensar adequado tratamento físico aos documentos, observando cuidados de higiene no seu manuseio, fazer furos centralizados, fazer as dobras necessárias com simetria, utilizar material adequado, como cola apropriada, evitar uso de grampos metálicos, clipes, preservar informações ao apor elementos, como carimbos, etiquetas, etc.

7.3Caberá a cada órgão ou entidade desenvolver seu respectivo manual operacional das ações destinadas ao serviço de protocolo, detalhando as rotinas e procedimentos, com base nesta norma. 

7.4Cada órgão ou entidade deverá ter uma comissão credenciada, com competência para receber documentos de caráter sigiloso, como confidenciais, secretos e reservados. 

7.5Caberá a cada órgão ou entidade definir sua própria estrutura de protocolo, determinando quanto à existência de protocolo central e/ou setorial.

7.6As dúvidas e casos omissos serão dirimidos junto ao Departamento de Logística e Serviços Gerais, subordinado à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

(*) Republicada por ter saído com incorreção, do original, no D.O.U. de 23-12-2002, Seção 1.

(Of. El. nº 525/02)

D.O.U., 23/12/2002

REP., 27/12/2002

 SHAPE 



ANEXO III

DEFINIÇÃO DOS GRUPOS DOS PERFIS DE ACESSO PARA O MÓDULO SIG@Processos


O controle que será feito em relação ao acesso às funcionalidades no módulo SIG@ Processos será o controle padrão já implementado no Sistema SIG@. Este controle de acesso é feito por transação e por sub-transação.

1. Usuário Externo:


O órgão para os usuários externos à universidade é órgão externo. Este grupo terá acesso às seguintes funcionalidades:

a. Registrar Processo;

b. Acompanhar Processo;

c. Receber Processo enviado para ele como solicitante

d. Alterar Senha

e. Atualizar Dados Pessoais;

f. Solicitar Arquivamento;

g. Anexar Documentos;

h. Recuperar Senha de Usuário.

i. Enviar processo mantendo FTA.

j. Enviar processo para um órgão específico caso exista a palavra Todos na definição do órgão no FTA;

2. Técnico Administrativo:


Este grupo terá acesso às seguintes funcionalidades:

a. Registrar Processo;

b. Acompanhar Processo;

c. Receber Processo enviado para ele como solicitante

d. Alterar Senha

e. Atualizar Dados Pessoais;

f. Solicitar Arquivamento;

g. Anexar Documentos;

h. Recuperar Senha de Usuário.

i. Enviar processo mantendo FTA.

j. Enviar processo para um órgão específico caso exista a palavra Todos na definição do órgão no FTA;

3. Docente:


Este grupo terá acesso às seguintes funcionalidades:

a. Registrar Processo;

b. Acompanhar Processo;

c. Receber Processo enviado para ele como solicitante

d. Alterar Senha

e. Atualizar Dados Pessoais;

f. Solicitar Arquivamento;

g. Anexar Documentos;

h. Recuperar Senha de Usuário.

i. Enviar processo mantendo FTA.

j. Enviar processo para um órgão específico caso exista a palavra Todos na definição do órgão no FTA;

4. Equipe Protocolo:

Este grupo não poderá acessar os casos de uso Registrar Despacho, Arquivar, Desarquivar ou Juntar Processos. Poderá executar os seguintes casos de uso:

a. Cadastrar processo recebido de órgão externo;

b. Rreceber o processo que está retornando do órgão externo;

c. Manipular processo – será utilizado para os processos enviados para órgão externo quando retornar:

i. preencher formulário;

ii. enviar processo para órgão específico ou diretamente para um servidor;

iii. anexar documento;

iv. inserir despacho diferente pois pode ser que seja reprodução do que foi colocado no documento

d. Receber processo enviado para redistribuição e 

e. Receber processos enviado para “Órgão Externo”;

f. Gerar Relatório;

g. Formar Processo Impresso;

h. Imprimir Etiquetas;

5. Servidor Processo:


 Executará os casos de uso:

a. Registrar Despacho;

b. Arquivar Processos;

c. Desarquivar Processos;

d. Juntar Processos;

e. Cancelar documentos e formulários;

f. Receber documentos em papel (originais ou cópias) para os processos;

g. Enviar para uma pessoa específica (encaminhando ou não, para o FTA ou não): 

h. Enviar para um órgão específico interrompendo o FTA;

i. Retornar para o FTA;

j. Manter processo (desde que seja o órgão dono do processo);

k. Atualizar Processos Antigos;

6. Atendente Processo


Poderá executar todos os casos de uso dos grupos: Grupo Usuário Externo, Protocolo e Grupo Órgãos da Universidade com exceção dos casos de uso:

a. Registrar Despacho;

b. Manter cadastro;

c. Receber documentos (original ou cópia) para o Processo;

7. Administrador Processo:

Este Perfil será utilizado para o administrador do módulo Sig@Processos. Ele poderá executar todos os casos de uso de todos os Perfis e também os seguintes casos de uso:

a. Manter Cadastros;

b. Cadastrar Usuário Externo;

c. Cadastrar Pessoa Jurídica.

8. Procurador:


Este perfil terá as mesmas permissões que o Perfil  Servidor de Processo.

ANEXO IV

Modelo da Etiqueta para as pastas do processo impresso
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